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RESUMO
O artigo tem como objetivo discutir as diretrizes colocadas pelo atual Plano 
Nacional de Pós-Graduação (2011-2020) e os seus impactos para a formação e 
o exercício profissional do assistente social. Trata-se de uma pesquisa biblio-
gráfica de abordagem qualitativa através da qual foi possível observar o in-
centivo ao empresariamento da educação e da produção de conhecimentos 
a nível de pós-graduação; a indução de pesquisas em determinadas áreas e 
temas que são mais vantajosos para o mercado; o estímulo à “universidade 
empreendedora” e às parcerias entre o público e o privado; o comprome-
timento da autonomia científica do pesquisador; além do fortalecimento 
dos processos de avaliação da pós-graduação como forma de distribuição 
dos recursos. As diretrizes colocadas para as políticas de educação, ciência e 
tecnologia no Brasil ao reforçarem o projeto societário hegemônico na con-
temporaneidade nos permite reafirmar a vitalidade do nosso projeto ético-
-político que associa a luta em favor da formação e do exercício profissional 
crítico com o compromisso da construção de uma transformação societária 
que supere o projeto neoliberal em vigor.

Palavras chave: Pesquisa. Pós-graduação. Formação em Serviço Social. Tra-
balho. 
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ABSTRACT
The article aims to discuss the guidelines put forward by the current National 
Postgraduate Plan (2011-2020) and its impact on the training and professional 
practice of the social worker. It is a bibliographical research with a qualitative 
approach through which it was possible to observe the incentive to entrepre-
neurship of education and the production of knowledge at the postgraduate 
level, the induction of research in certain areas and topics that are more ad-
vantageous for the market , The stimulus to the “entrepreneurial university” 
and the partnerships between the public and the private, the commitment of 
the scientific autonomy of the researcher, besides the strengthening of the 
processes of evaluation of the postgraduate as a form of distribution of the 
resources. The guidelines for education, science and technology policies in 
Brazil, by reinforcing the hegemonic societal project in contemporary times, 
allow us to reaffirm the vitality of our ethical-political project, which asso-
ciates the struggle for formation and critical professional practice with the 
commitment of the Construction of a societal transformation that surpasses 
the neoliberal project in force.

Keywords: Research. Postgraduate. Training in Social Work. Work.

Submissão - 27/08/2016                                               Aceite – 13/01/2017

Introdução

O modo de produção capitalista, que tudo transforma em mer-
cadoria, direciona cada vez mais a educação e a ciência para o aten-
dimento das necessidades de reprodução alargada do capital. Assim, 
torna-se cada vez mais desafiadora a defesa e a concretização de uma 
formação profissional que não se traduza em uma simples formação 
para o mercado de trabalho em uma perspectiva instrumental e acrí-
tica do real. 

Entendemos que a defesa de uma formação profissional com-
prometida com um projeto “vinculado ao processo de construção de 
uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, 
etnia e gênero” (CFESS, 1993, p. 3), exige-nos a compreensão dos limi-
tes colocados pelo modo de produção capitalista e, em especial, pela 
política de educação, ciência e tecnologia atualmente vigentes, uma 
vez que estas políticas sociais estão sendo utilizadas para garantirem 
a retomada dos lucros em tempos de crise do capital. Sabe-se que 
a lógica mercantil se espraiou por todos esses campos, dificultando 
(mas não impossibilitando) a materialização de uma formação profis-
sional que permita reflexões, produção de conhecimentos e interven-
ções críticas diante do cenário de avanço do conservadorismo e do 
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aguçamento das expressões da questão social. 

Neste aspecto, tanto a formação profissional quanto os pro-
cessos de trabalho do Serviço Social precisam estar concatenados 
com o projeto ético-político profissional cujos princípios são de rup-
tura com a sociedade burguesa. Assim, queremos chamar a atenção 
para a necessidade da adoção de uma postura crítico-investigativa 
que em nosso entender é transversal às dimensões teórico-metodoló-
gica, ético-política e técnico-operativa, sendo todas estas dimensões 
complementares entre si. Parafraseando Iamamoto (2003, p. 20):

Um dos maiores desafios que o assistente social vive no 
presente é desenvolver sua capacidade de decifrar a re-
alidade e construir propostas de trabalho criativas e ca-
pazes de preservar e efetivar direitos, a partir de deman-
das emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional 
propositivo e não só executivo. 

Nesta mesma direção Guerra (2007, p. 21) assevera que:

[...] sem dúvida a criação de alternativas passa exata-
mente pela pesquisa da realidade. Esta tende a explicitar 
a diferença entre ações voltadas unicamente para o ime-
diato e aquelas que, pela via das mediações, são capa-
zes de compreender o contexto institucional e, por isso, 
estabelecer novas possibilidades, projetar novas ações. 

A produção de conhecimentos durante a formação e os pro-
cessos de trabalho do Serviço Social, precisam estar acompanhados 
de uma perspectiva teórica sintonizada com os preceitos postos em 
nosso projeto ético-político profissional.  Neste aspecto, corrobora-
mos com a afirmação de Minayo (2002) quando ela diz que a teoria é 
“[...] uma espécie de grade ou janela através da qual o cientista olha 
para a realidade que investiga.” (MINAYO, 2002, p. 17). 

De acordo com Silva et al. (2005, p. 72) na produção de conhe-
cimentos o Serviço Social “[...] tem se colocado em defesa do projeto 
contra-hegemônico que reconhece o conhecimento como produção 
histórica e como ferramenta essencial para se desenharem outros 
destinos para a sociedade” sendo assim “[...] o Serviço Social assume 
a produção do conhecimento como possível contribuição da profis-
são para compreensão e solução de problemas sociais que afetam a 
grande maioria da população brasileira.” (SILVA et al., 2005, p. 72). 

Segundo Sposati (2007) a pesquisa tornou-se disciplina obriga-
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tória na formação dos assistentes sociais em 1982. Para Mota (2005, 
p. 12):

O processo que permitiu a articulação entre a institucio-
nalização da profissão e o desenvolvimento da pesquisa 
e da pós-graduação foi originalmente fomentado pelas 
necessidades prático-operativas da profissão e pelos re-
querimentos da sistematização da intervenção, seja ela 
técnica, política e/ou institucional. Todavia, foi a amplia-
ção dos objetos de conhecimento, determinada tanto 
pelo agravamento da questão social, como por novos 
processos sociais surgidos no pós-64, aliados à comple-
xificação das relações entre Estado, sociedade e mer-
cado, que obrigaram o Serviço Social a procurar aporte 
nas ciências humanas e sociais, qualificando-se como um 
parceiro intelectual e também protagonista da produ-
ção e pesquisa social no Brasil.

A pesquisa é um instrumento de trabalho fundamental e não 
pode ser reconhecida como uma competência apenas dos docentes e 
demais pesquisadores. A pesquisa precisa ser adotada como um cam-
po integrante da formação e do exercício profissional “[...] visto ser 
uma condição para se formular respostas capazes de impulsionar a 
formulação de propostas profissionais que tenham efetividade” (IA-
MAMOTO, 2003, p. 56) e que materializem os princípios do nosso pro-
jeto profissional crítico que é contrário a este modo de produção e às 
relações sociais capitalistas estabelecidas.

Verifica-se que todas as normatizações em vigor, tanto para a 
política de educação quanto de ciência e tecnologia, trazem explícita 
ou implicitamente o projeto de sociedade que se pretende construir 
ou reforçar. Dados os limites deste texto, optamos por desenvolver 
uma reflexão sobre os Planos Nacionais de Pós-Graduação2 (PNPG), 
com destaque para o PNPG/2011-2020 e as diretrizes estabelecidas 
nestes planos para a produção de conhecimentos no Brasil, o que 
trouxe consequências para a formação e o exercício profissional do 
Serviço Social. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica baseada funda-

2   Como já foi salientado a pesquisa se constitui como um elemento importante 
para a formação e o exercício profissional do Serviço Social não sendo uma 
atividade exclusiva da pós-graduação. Todavia, dada à necessidade de delimitação 
do tema optou-se por discutir a pós-graduação (visto que esta também se constitui 
em um espaço importante para dar a continuidade à formação profissional) e as 
consequências que o VI PNPG trouxe para a produção de conhecimentos e o nosso 
fazer profissional. 
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mentalmente na leitura e análise dos PNPG bem como das bibliogra-
fias que são referências na área. 

1 A pós-graduação e o Serviço Social

O primeiro curso de mestrado em Serviço Social foi criado em 
1972 na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ), 
seguido, no mesmo ano, pelo da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC/SP). Em 1981, surgiu o primeiro doutorado em Serviço 
Social do Brasil (e também da América Latina) na Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo (PUC/SP). (YAZBEK, SILVA; 2005). 

Segundo Silva et al. (2005) os conhecimentos produzidos nos 
cursos de mestrado e posteriormente do doutorado em Serviço Social 
possibilitaram a incorporação e o amadurecimento do pensamento 
crítico o que foi essencial para a construção de um projeto profissio-
nal com referências teórico-metodológicas no campo marxista. A par-
tir de então, o Serviço Social apontou para um sucessivo rompimento 
com o conservadorismo existente nos primórdios da profissão. Dado 
o nosso projeto ético-político que tem como princípio a superação da 
ordem social capitalista, compreendemos a tradição marxista como 
uma “janela” para desvelarmos a realidade, sendo esta uma perspec-
tiva teórico-metodológica capaz de superar as aparências. 

Em uma publicação datada de 1999, Trindade (1999) afirmou 
que 90% das pesquisas científicas e tecnológicas do Brasil foram de-
senvolvidas nas universidades públicas do País. Anos depois, verifi-
cou-se que cerca de 90% das pesquisas ainda eram desenvolvidas nas 
universidades públicas brasileiras, sendo o principal lócus desta pro-
dução os programas de pós-graduação stricto sensu. (BUENO, 2014).

Dados retirados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES) em 2016 demonstram que existem no 
Brasil 4.237 programas de pós-graduação stricto sensu. Desses, 1.306 
são programas com mestrado, 77 com doutorado, 741 com mestra-
do profissional e 2.113 com mestrado e doutorado. Dos 4.237 progra-
mas de pós-graduação stricto sensu 34 são da área de Serviço Social3, 
sendo 16 programas com mestrado e 18 com mestrado e doutorado. 

3   Trinta e três do Serviço Social e um de Economia Doméstica que pertence à área 
do Serviço Social. 
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Em relação ao número de cursos contabilizam-se 6.347 cursos de pós-
graduação stricto sensu no Brasil, sendo 3.419 cursos de mestrado, 
2.187 de doutorado e 741 de mestrado profissional. Do quantitativo de 
6.347 cursos, 52 são de Serviço Social4 (345 cursos de mestrado e 18 de 
doutorado) (CAPES, 2016). 

Os dados demonstram um crescimento significativo dos pro-
gramas e dos cursos de pós-graduação no Brasil. Se em 1976 havia 673 
cursos de pós-graduação, esse número aumentou para 2.993 cursos 
recomendados pela CAPES em 2004 e 6.347 em 2016 (YAZBEK, SILVA; 
2005; CAPES, 2016). 

No caso do Serviço Social, em 2005 existiam 19 programas de 
pós-graduação (19 de mestrado e 9 de doutorado). Dos 19 programas, 
13 pertenciam as universidades federais, 3 as universidades católicas 
e 3 as universidades estaduais. Oito programas localizavam-se na re-
gião Sudeste, 6 no Nordeste, 3 no Sul, 1 no Norte e 1 no Centro-oeste 
(YAZBEK, SILVA; 2005). Já em 2016 esse quantitativo aumentou sendo 
34 programas da área de Serviço Social6. Dos 34 programas, 217 estão 
em universidades federais, 7 nas estaduais, 5 nas católicas e 1 em ins-
tituição particular.8 A região Sudeste ainda abriga a maior parte dos 
programas (13) seguida da região Nordeste (10), Sul (6), Centro-oeste 
(3) e Norte (2) (CAPES, 2016). 

Embora tenha ocorrido uma maior expansão dos programas 
de pós-graduação nas instituições públicas de ensino se comparado 
às instituições particulares, devemos aqui problematizar que a produ-
ção de conhecimentos nas instituições públicas do Brasil nem sempre 
é revertida para a melhoria de vida da população brasileira. Ou seja, 
muitas vezes a única indagação que vem em nossa mente é: essa pes-
quisa está sendo desenvolvida em qual instituição, pública ou privada? 
Como se este aspecto por si só pudesse indicar se a pesquisa está ou 
não voltada para a satisfação das necessidades de vida da população. 
É claro que as pesquisas realizadas nas instituições privadas gozam 

4   Cinquenta e um do Serviço Social e um de Economia Doméstica. 

5   Trinta e três do Serviço Social e um de Economia Doméstica. 

6   Trinta e três do Serviço Social e um de Economia Doméstica.

7   Vinte do Serviço Social e um de Economia Doméstica que está vinculado à 
Universidade Federal de Viçosa. 

8   Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória. 
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de menor autonomia em relação às das instituições públicas, toda-
via, nem todos os conhecimentos produzidos nos estabelecimentos 
públicos estão em desarmonia com os interesses do mercado. Nesta 
ótica, como já sinalizamos, o conhecimento produzido pode vincular-
se ou não a uma concepção teórico-metodológica que seja “janela e 
não grade” quanto ao desenvolvimento de reflexões e potencialida-
des que nos permita romper com este modo de produção. 

2 Grade que nos aprisiona: a subordinação do conhecimento ao ca-
pital

O I PNPG englobou o período de 1975 a 1979 tendo como prin-
cipais destaques a preocupação com a capacitação dos docentes, a in-
tegração da pós-graduação ao sistema universitário, a necessidade de 
se evitar as disparidades regionais, o financiamento e a estruturação 
de um sistema de avaliação integrado aos planos de pós-graduação 
subsequentes9 (OLIVEIRA, FONSECA, 2010; BRASIL, 2004a). Quanto 
ao financiamento o I PNPG deixou explícita a necessidade de recursos 
financeiros estáveis para a aplicação das diretrizes propostas para a 
política de pós-graduação. Aqui há de se destacar a participação das 
instituições privadas e das agências internacionais no financiamento 
aos programas, o que aponta para o fato de que as parcerias entre as 
empresas e as universidades não surgiram nos anos de 1990, apesar 
de terem alcançado graus mais intensos a partir de então. 

No II PNPG (1982-1985) a pós-graduação continuou a ter como 
objetivo central a formação de profissionais qualificados para as ativi-
dades docentes, de pesquisa e técnicas visando ao atendimento aos 
setores públicos e privados. Entretanto, em suas diretrizes o foco se 
direcionava para a qualidade do ensino superior e, especialmente da 
pós-graduação, “sendo necessário, segundo o MEC [...] a institucio-
nalização e o aperfeiçoamento da avaliação que já existia embriona-
riamente desde 1976 com a participação da comunidade científica” 
(ORLETTI, 2009, p. 135). 

9   O sistema de avaliação da pós-graduação foi introduzido em 1976 sob a 
responsabilidade da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). A avaliação dos cursos de graduação iniciou-se na década de 1980 por meio 
de programas experimentais de curta duração. Já a avaliação da educação básica 
(que envolve a educação infantil, o ensino fundamental e médio) começou na 
década de 1990 (OLIVEIRA, FONSECA, 2010).
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O III PNPG (1986-1989) foi construído e executado na conjun-
tura de redemocratização do Brasil e de emergência da Constituição 
Federal de 1988. Segundo Orletti (2009) 

O III PNPG, além das diretrizes e recomendações gerais 
para a pós-graduação e pesquisa, traz medidas especí-
ficas para a institucionalização da pesquisa, tais como: 
destacar nos orçamentos das Universidades, verbas es-
pecíficas para a pesquisa e a pós-graduação; reestruturar 
a carreira docente para valorizar a produção científica 
tanto para o ingresso como para a promoção; planejar 
e ampliar os quadros universitários e institucionalizar a 
atividade sabática e o fortalecimento do pós-doutora-
do, além de efetuar a atualização das bibliotecas e das 
informações científicas e de laboratórios. As relações 
entre ciência, tecnologia e setor produtivo são também 
abordadas, indicando uma tendência em considerar es-
sas dimensões de uma forma integrada. (ORLETTI, 2009, 
p. 136).

O terceiro PNPG não só enfatizava o papel da pós-graduação 
no desenvolvimento nacional como reconhecia a necessidade da for-
mação de recursos humanos de alto nível, visando a “[...] indepen-
dência econômica, científica e tecnológica para o Brasil no próximo 
século.” (BRASIL, 1985, p.193). Ou seja, o próprio plano reconhecia a 
existência da dependência brasileira neste aspecto. 

Analisando o percurso dos PNPG constata-se que após a conso-
lidação dos programas de pós-graduação a avaliação de desempenho 
tornou-se o centro das preocupações. O argumento girava em torno 
da expansão do sistema com qualidade e com vistas à competição 
internacional. Sendo a pós-graduação um lócus já reconhecido para 
a produção de conhecimentos10, a ênfase recaiu sobre o desenvolvi-
mento da pesquisa e a avaliação de seus “produtos” (HOSTINS, 2006; 
BRASIL, 1985). Em lugar do conhecimento livre e desinteressado, a 
pesquisa passou a ser induzida cada vez mais a dar resultados ime-
diatos (os “produtos”) aplicáveis às necessidades do setor produtivo, 
algo central nos planos seguintes.11

10   Esse reconhecimento fica explícito com a seguinte afirmação “o PNPG 
estabelece a universidade como o ambiente privilegiado para a produção e criação 
do conhecimento, através da pesquisa e da pós-graduação” (BRASIL, 1985, p.194).

11   A partir do III PNPG há um estreitamento cada vez maior das relações entre 
ciência, tecnologia e o setor produtivo.
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Para Kuenzer e Moraes (2009) a ênfase na pesquisa e, portan-
to, na formação de pesquisadores dada pelo III PNPG influenciou a 
construção do novo modelo de avaliação da pós-graduação introduzi-
da no biênio 1996-1997, pois:

[...] o novo modelo de avaliação, na medida em que va-
loriza prioritariamente a produção científica e, portanto, 
a pesquisa, provocará a inversão proposta anos antes 
pelo III PNPG: o deslocamento da centralidade na docên-
cia para a centralidade na pesquisa. (KUENZER, MORA-
ES, 2009, p. 185). 

Um novo PNPG deveria ser elaborado para subsidiar as ações 
direcionadas para a pós-graduação nos anos de 1990. Entretanto, al-
guns anos se passaram sem que houvesse um plano para a pós-gra-
duação, uma vez que o plano anterior vigorou até 1989. O reconheci-
mento de que era preciso construir um novo plano nacional de pós-
graduação fez com que a diretoria executiva da CAPES constituísse 
em 1996 uma comissão executiva responsável por organizar um se-
minário nacional que serviria de base para a construção do IV PNPG. 
Esse seminário ocorreu no final de 1996 e nele foi distribuído pela Ca-
pes um documento intitulado Discussão da pós-graduação brasileira12 
contendo onze estudos que haviam sido encomendados com temas 
que, segundo a agência, seriam importantes para a formulação do IV 
PNPG. Após este seminário foram elaboradas várias redações prelimi-
nares do IV PNPG, mas todos estes documentos tiveram “circulação 
restrita aos membros da diretoria da Capes” (BRASIL, 2010, p. 28). 

O fato é que este quarto documento não se tornou público fa-
zendo com que muitos estudiosos não o considerem como um plano 
nacional da pós-graduação.13 Todavia, o documento oficial que trata 
do PNPG para os anos de 2011 a 2020 considera que houve um IV PNPG 
apesar deste documento não ter sido apresentado ao público. Nes-
te material encontramos a afirmação de que apesar do IV plano não 
ter sido implantado de forma efetiva, as suas diretrizes “pautaram as 
ações da Capes de 1996 a 2004” (BRASIL, 2010, p. 13). Para a agência: 

O 4º plano, aquele que não foi promulgado, mas cujas di-
retrizes foram adotadas pela Capes, se caracterizou pe-
las ênfases na expansão do sistema, na diversificação do 
modelo de pós-graduação, na introdução de mudanças 

12   Título que também deu nome ao Seminário. 

13   Por exemplo: Orletti (2009). 
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no processo de avaliação e na inserção internacional do 
SNPG. (BRASIL, 2010, p. 15). 

Por sua vez, o V PNPG (2005-2010), assim como os planos ante-
riores, aponta o sistema educacional como “[...] fator estratégico no 
processo de desenvolvimento socioeconômico e cultural da socieda-
de brasileira.” (BRASIL, 2004a, p. 8). Este plano incentivou o ensino 
a distância na pós-graduação, argumentou em favor da flexibilização 
neste nível de ensino ressaltando que o mestrado não era condição in-
dispensável para a inserção no doutorado, e ainda colocou em relevo 
a figura do mestrado profissional, com destaque para as engenharias. 

Nesse cenário, valorizou-se a produção de conhecimentos com 
vistas ao desenvolvimento de tecnologias que pudessem ser vendidas 
no mercado. O conhecimento aplicável não só produz mercadorias 
como também é transformado em mercadoria. Fica evidente no V 
PNPG que a meta era o desenvolvimento da “ciência a serviço do ca-
pital”. Tanto é que o referido plano não incentivou o desenvolvimen-
to de todas as áreas do saber de forma igualitária. Ele deu destaque a 
algumas áreas consideradas estratégicas:

A política industrial voltada para setores estratégicos - a 
indústria de software, fármacos, semicondutores e mi-
croeletrônica, e bens de capital - como também nas áre-
as consideradas ‘portadoras de futuro’ (biotecnologia e 
nanotecnologia) são campos nevrálgicos na correlação 
de forças internacionais em que o Brasil apresenta enor-
me potencialidade e nas quais a pós-graduação deveria 
dar maior atenção. Nessa perspectiva, torna-se necessá-
rio o fortalecimento dos programas espacial e de ener-
gia, a criação de programas de exploração do mar e da 
biodiversidade, assim como o efetivo desenvolvimento 
da região amazônica como instrumento de integração 
nacional. (BRASIL, 2004a, p. 50). 

Lendo mais atentamente o V PNPG observa-se a nomeação das 
ciências exatas e da terra, as engenharias, as ciências da computação, 
as agrárias e as biológicas como áreas a serem expandidas e fortale-
cidas para o atendimento das novas necessidades da produção indus-
trial. (MOTA, 2005). 

Assim, ficam claras no V PNPG (2005-2010) as ações que já vi-
nham sendo delineadas desde o I PNPG no sentido de privilegiar algu-
mas áreas do saber em detrimento de outras. Embora as chamadas 
“áreas estratégicas” tenham sido citadas em vários documentos an-
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teriores, encontramos no V PNPG a explícita introdução da indução 
estratégica por áreas, algo que ficou ainda mais nítido a partir do VI 
PNPG (2011-2020).

3 O VI Plano Nacional de Pós-Graduação e a indução de temas de 
pesquisa

O VI PNPG (2011-2020) apresenta um horizonte temporal mais 
amplo que os anteriores, com diretrizes a serem seguidas pela pós-
graduação por um prazo de 10 anos. O Plano se apoia nos seguintes ei-
xos: “1. a expansão do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG); 2. 
a criação de uma agenda nacional de pesquisa; 3. o aperfeiçoamento 
da avaliação; 4. a multi/interdisciplinaridade; 5. o apoio a outros níveis 
de ensino.” (BRASIL, 2010, p. 293). 

Este documento em seu preâmbulo declara que “[...] pela pri-
meira vez, um plano nacional de educação contemplará as propostas 
de diretrizes e políticas do ensino de pós-graduação, isso porque o 
PNPG é parte integrante do PNE.” (BRASIL, 2010, p. 13). A confirma-
ção de que o VI Plano possui uma íntima relação com o Plano Nacional 
de Educação (PNE) (que não foi promulgado em 2011, mas, somente 
em 2014) advém do fato de que ambos têm uma mesma direção e 
finalidade que é, além da mercadorização do ensino e do conhecimen-
to, o financiamento público de instituições privadas. 

O VI PNPG retomou a ideia da indução estratégica (que já vinha 
se delineando, ficando mais forte a partir do V PNPG) e colocou como 
um de seus eixos “[...] a organização de uma agenda nacional de pes-
quisa, também ela organizada em torno de temas, de acordo com sua 
relevância para o país.” (BRASIL, 2010, p. 18). Ou seja, além da indução 
para o desenvolvimento de determinadas áreas do conhecimento em 
detrimento de outras, agora se propõe de forma explícita a indução 
de temas direcionando a realização de algumas pesquisas. 

Sabe-se que não há por parte do Estado (assegurador privile-
giado dos interesses capitalistas o que é ainda mais perverso no caso 
de um país periférico como o Brasil) o interesse pelo desenvolvimento 
de todas as áreas da ciência de forma igualitária e isso pode ser obser-
vado a partir de um forte arcabouço que tem sido montado para este 
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fim.14 Partimos da compreensão de que essa indução de pesquisas por 
áreas e também por temas associa-se diretamente ao interesse pela 
produção de conhecimentos cujos resultados podem ser aplicados de 
forma imediata. Essa análise parte da leitura do próprio PNPG (2011-
2020) que afirma:

Os resultados da pesquisa, ao serem aplicados, levam 
a tecnologias e a procedimentos, podendo ser usados 
no setor público e no sistema privado, e fazendo do co-
nhecimento e da tecnologia uma poderosa ferramenta 
do desenvolvimento econômico e social. Neste quadro 
a parceria entre a universidade, o Estado e as empresas 
dará lugar ao chamado modelo da tríplice hélice. Este 
modelo levará a colocar no centro do plano, ou melhor, 
na sua base, aquilo que poderá ser chamado de Agen-
da Nacional de Pesquisa, com a participação de todas as 
agências de fomento federais e estaduais, com reper-
cussão direta no SNPG e como matéria de políticas pú-
blicas, conduzindo a ações induzidas e a parcerias entre 
as universidades e os setores público e privado. (BRASIL, 
2010, p. 18).   

No VI PNPG os temas escolhidos como prioritários aparecem 
articulados com as propostas da IV Conferência Nacional de Ciência 
e Tecnologia (CNCTI) que “[...] escolheu como áreas prioritárias bio-
tecnologia, fármacos, medicamentos e vacinas, materiais avançados, 
nanotecnologia, tecnologia da informação e da comunicação, micro-
eletrônica, espaço, defesa e energia nucle.ar” (BRASIL, 2010, p. 20). 

Com a justificativa de que é preciso formar mais doutores “[...] 
em idade muito mais favorável à atividade de criação de conhecimen-
to” (BRASIL, 2010, p. 127), e de que a formação deveria ocorrer em 
um tempo menor tendo um “custo mais adequado” (BRASIL, 2010, 
p. 127), o VI Plano também prevê o aligeiramento dos estudos pro-
pondo a “[...] implantação de doutorados diretos em áreas básicas 
e tecnológicas” (BRASIL, 2010, p. 127), o que realmente condiz com 
as mesmas diretrizes do atual PNE que, apesar de ter sido aprovado 
após o VI PNPG, já vinha sendo formulado nesses mesmos patama-
res de redução dos anos de estudo e do barateamento de seu custo, 
numa perspectiva de formação condizente com as necessidades do 
mercado de trabalho. 

14   Por exemplo, a Lei de Inovação Tecnológica (Lei nº 10.973/2004) (BRASIL, 2004b) 
e a chamada Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005) (BRASIL, 2005). 
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Além disso, o VI PNPG salienta que as universidades de estilo 
humboltianas “[...] conhecidas por patrocinarem a união indissolúvel 
do ensino e da pesquisa” (BRASIL, 2010, p. 128) não devem prevale-
cer. Ao contrário, incentiva a existência de instituições diferentes e 
complementares assim como o faz o PNE (2014-2024). Segundo o VI 
PNPG:

Este conjunto de natureza diferente e complementar 
deverá responder por demandas e necessidades dife-
rentes: num extremo, a necessidade de formar profes-
sores e pesquisadores voltados para o sistema de ensino 
e de pesquisa; noutro extremo, a necessidade de formar 
quadros e técnicos altamente especializados para os se-
tores público e privado (BRASIL, 2010, p. 128). 

A afirmação acima nos coloca diante de um cenário bastante 
preocupante para as políticas de educação, ciência e tecnologia. Ob-
serva-se o incentivo à diversificação das instituições para que o mer-
cado possa escolher dentre as várias alternativas, a que lhe for mais 
rentável. Ou seja, pode-se oferecer um ensino de péssima qualidade, 
com baixíssimo custo, sem o tripé ensino, pesquisa e extensão se isso 
estiver em sintonia com os anseios dos empresários da educação. 

Avançando na leitura do VI PNPG, encontramos uma declara-
ção sobre a necessidade de políticas que induzam a alocação de cien-
tistas nos setores empresariais e industriais, evitando que a maior 
parte destes profissionais fique concentrada no ensino superior como 
ocorre atualmente. Para o plano “[...] a presença de mestres e douto-
res no setor empresarial é diferencial competitivo para as indústrias 
que optam pela inovação.” (BRASIL, 2010, p. 188, 189). De acordo com 
o plano:

Um exemplo de política estratégica para superar essa 
situação é o Programa RHAE – Pesquisador na Empresa, 
que é uma ação do CNPq para o aumento de pesquisa-
dores – mestres e doutores – em empresas de setores 
específicos. O objetivo dos editais tem sido apoiar a in-
serção de mestres e doutores em empresas de micro, 
pequeno e médio porte, por meio da concessão de bol-
sas para o desenvolvimento de atividades de pesquisa 
tecnológica e de inovação. (BRASIL, 2010, p. 190).   

Embora a produção de tecnologias e da chamada inovação 
apareça como elemento importante para a produção de mercadorias 
e de serviços, o Plano reconhece que são poucas as empresas que 
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empregam mestres e doutores pesquisadores. Partindo desta confis-
são, o VI PNPG propõe alguns objetivos que devem ser tomados para 
incentivar as empresas a se articularem com a universidade:

Elaborar estratégias para melhorar a qualidade do ensi-
no em todos os níveis, promovendo ao mesmo tempo a 
ampliação e a diversificação do ensino médio e da edu-
cação superior, inclusive com a oferta de cursos de curta 
duração e a adoção do sistema de ciclos, e não apenas 
em universidades, facilitando e induzindo a possibilida-
de de aproveitamento de créditos entre cursos de dife-
rentes modalidades e permitindo ‘pontes’ que não pro-
longuem desnecessariamente a permanência nos cursos 
superiores;

Criar novas formas de inserção no mercado de trabalho, 
de jovens de nível técnico, bem como de quadros forma-
dos por instituições de educação superior não universi-
tárias ou por ciclos iniciais de instituições universitárias;

Estimular e promover a absorção de mestres e doutores 
por empresas;

Fortalecer o papel das instituições públicas de educação 
superior na formação de professores para a educação 
básica;

Ampliar substancialmente a pós-graduação brasileira 
com ênfase nas áreas tecnológicas e engenharias, as 
quais podem contribuir de maneira estratégica para o 
desenvolvimento de setores como, por exemplo, ener-
gia, telecomunicações, automotivo, petroquímico e quí-
mico, farmacêutico, odontológico e médico-hospitalar, 
siderúrgico, aeronáutico, eletrodomésticos, agronegó-
cio, alimentos e têxtil, dentre outros; 

Estimular, na pós-graduação uma agenda de formação 
de talentos para apoiar os processos de inovação no 
parque industrial do país, observando-se as tendências 
futuras, de maneira a fortalecer as habilidades e compe-
tências dinamizadoras da competitividade global;

Apoiar iniciativas nos programas de pós-graduação que 
contemplem uma melhor integração entre universida-
des, governo e empresas, por meio da construção de 
redes de produção de conhecimento, baseadas na inter-
disciplinaridade, na aplicabilidade e na responsabilidade 
social do conhecimento, com políticas indutoras para a 
pesquisa em tecnologias sociais e vinculadas à preocupa-
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ção com a sustentabilidade.’ (BRASIL, 2010, p. 192-193). 

Se por um lado, o documento ressalta a necessidade de con-
tratação de mestres e doutores pelas empresas, por outro, o plano 
entende que o empresariado possui “dificuldades” para realizar este 
tipo de contratação. Nesse sentido, apresenta uma solução: o estímu-
lo e a autorização para que o professor universitário exerça este papel 
se transformando em um docente empreendedor. Vejamos

O pesquisador pode e deve, além de promover a ino-
vação, participar da inserção do resultado de sua pes-
quisa no mercado produtivo. Esse fato já foi registrado 
na proposta MEC/MPOG, que cuida da flexibilização da 
dedicação exclusiva, e em outros estudos. Essa iniciativa 
oficializa a prestação de serviços que não tenham qual-
quer caráter acadêmico; resolve os problemas apresen-
tados pelo TCU, relativos à participação do pesquisador 
em empresa, incluindo-se a possibilidade de dirigentes 
das IFES ocuparem simultaneamente cargos de direção 
nas administrações das fundações de apoio. Um primei-
ro passo nesse sentido seria estimular a criação de uma 
carreira específica para esses cientistas, vinculada a um 
órgão federal, como por exemplo o Ministério da Ciência 
e Tecnologia (MCT). Isso possibilitaria um maior aprovei-
tamento do conhecimento desses pesquisadores, que 
poderiam ser envolvidos em estudos compartilhados en-
tre universidades, indústrias ou outros órgãos públicos. 
(BRASIL, 2010, p. 279). 

A conversão do professor em um empreendedor, um presta-
dor de serviço ao mercado e captador de recursos, faz parte de uma 
lógica bastante atual que busca um consenso entre docentes, discen-
tes e empresários favorecedores do capital. A universidade torna-se 
“refém” dos interesses particularistas do ambiente privado; ao pro-
fessor oferece-se uma complementação de salários que fragmenta a 
luta nacional por melhores condições de trabalho e pela universidade 
pública, gratuita e de qualidade; aos alunos são oferecidas bolsas para 
servir ao empresariado e, às empresas são apresentadas medidas que 
as eximem de contratar profissionais que produzam tecnologia e ino-
vação uma vez que, tanto os pesquisadores quanto o espaço para a 
produção deste tipo de conhecimento, são oferecidos pela universi-
dade com a aprovação do Estado brasileiro. 

Essa parceria entre o público e o privado, inaugura uma for-
ma de privatização de difícil percepção para o conjunto da população 
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que não identifica nos meandros deste processo uma forma de esco-
amento de recursos do fundo público para ações privadas, que só se 
revertem em benefício para o cidadão que puder comprar o resultado 
do conhecimento produzido no mercado, seja em forma de objetos 
ou de serviços. 

A universidade também tem sido subjugada ao crivo da ava-
liação utilizada como instrumento justificador da desigualdade no 
que tange aos recursos distribuídos pelas agências de fomento. Os 
programas de pós-graduação são submetidos às avaliações nas quais 
predominam a quantidade, similar ao que ocorre nas empresas, levan-
do a uma concorrência desenfreada entre programas e docentes que 
deveriam trabalhar em uma linha de cooperação com vistas ao cum-
primento da função social da universidade. Dentre as várias sugestões 
dadas pelo VI PNPG para a avaliação dos programas de pós-gradua-
ção destacaremos uma recomendação que deixa explícita a adoção 
de um perfil empresarial para a universidade:

A avaliação dos programas de natureza aplicada deverá 
incorporar parâmetros que incentivem a formação de 
parcerias com o setor extra-acadêmico, visando à gera-
ção de tecnologia e à formação, de fato, de profissionais 
voltados para o setor empresarial: esta diretriz leva à 
ponderação de outros itens para além de artigos e livros, 
bem como ao reconhecimento de teses e dissertações 
ajustadas às suas demandas e necessidades. (BRASIL, 
2010, p. 131).

As disparidades regionais continuam sendo uma preocupação 
do atual Plano que discute as assimetrias entre as regiões e traz uma 
preocupação com as assimetrias entre as instituições de ensino e as 
áreas do saber. Vejamos:

[...] pode-se falar em assimetrias entre regiões, entre 
instituições na própria região, nas mesorregiões ou nos 
estados e entre áreas de conhecimento. Homólogas às 
desigualdades socioeconômicas e culturais entranhadas 
na nação brasileira, as assimetrias regionais constatadas 
no sistema nacional de pós-graduação vêm sendo com-
batidas por meio de políticas de incentivos e indução [...] 
Do mesmo modo, ações indutoras vêm sendo postas em 
prática, com o objetivo de reduzir as assimetrias entre 
áreas do conhecimento. (BRASIL, 2010, p. 145). 

O VI PNPG parece inovar ao abordar as assimetrias entre os 
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diversos ramos do saber, situação pouco discutida nos planos anterio-
res. Todavia, uma análise menos fortuita deste documento demons-
tra que as diretrizes colocadas certamente contribuirão muito mais 
para aprofundar as assimetrias entre as ciências do que o contrário. 
Há uma preocupação maior com as ciências tecnológicas e as enge-
nharias e uma constante associação das pesquisas destas áreas com 
o setor produtivo. 

É preciso ressaltar que o VI Plano pressupõe que a parceria en-
tre o público e o privado é o elemento de sucesso para a produção de 
conhecimentos e para a superação do atraso tecnológico brasileiro; 
que a pesquisa precisa resultar em produtos inovadores e competi-
tivos e por isso, nem todas as ciências terão o mesmo tratamento; e 
que os produtos desenvolvidos pelas pesquisas devem ser apropria-
dos pelas empresas, pois estas possuem competências para lidar com 
os “negócios”. 

Ao incentivar a articulação entre a universidade e o mundo em-
presarial, que é a tônica atual da política de educação em todos os 
níveis, o VI Plano deixa claro a necessidade de:

[...] ampliar substancialmente a pós-graduação brasilei-
ra com ênfase nas áreas tecnológicas e engenharias, as 
quais podem contribuir de maneira estratégica para o 
desenvolvimento de setores como, por exemplo, ener-
gia, telecomunicações, automotivo, petroquímico e quí-
mico, farmacêutico, odontológico e médico-hospitalar, 
siderúrgico, aeronáutico, eletrodomésticos, agronegó-
cio, alimentos e têxtil, dentre outros. (BRASIL, 2010, p. 
193).

Ao destacar a formação de recursos humanos para as empre-
sas (porque a pós-graduação tem sido impelida a formar profissionais 
especialmente para as empresas, com o perfil que o mercado almeja) 
o Plano sugere:

A ampliação substancial da pós-graduação brasileira 
com ênfase nas áreas tecnológicas e engenharias: o dé-
ficit é grande nessas áreas e, devidamente estimuladas, 
elas poderão contribuir de maneira estratégica para o 
desenvolvimento de setores energético, de telecomu-
nicações, automotivo, petroquímico e químico, farma-
cêutico, odontológico e médico-hospitalar, siderúrgico, 
aeronáutico, de eletrodomésticos, agronegócios, ali-
mentos e têxteis, entre outros. (BRASIL, 2010, p. 300). 
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Ao se referir ao déficit nas áreas tecnológicas e engenharias 
o VI Plano apresenta o interesse não só em aumentar o quantitativo 
de profissionais formados nestas áreas, mas, salienta a necessidade 
de que estes profissionais sejam inseridos nas indústrias. Entretanto, 
nem todos os conhecimentos produzidos nas ciências tecnológicas e 
nas engenharias são incentivados pelo Plano. O que há, é um interes-
se em assuntos específicos destas áreas que possam contribuir para 
o desenvolvimento das empresas e das indústrias. Talvez seja por isso 
que o VI PNPG destaca além das áreas consideradas estratégicas, os 
temas que são considerados mais relevantes. Esta é mais uma consi-
deração que nos permite afirmar que o destaque dado para as tecno-
logias e as engenharias não são em decorrência de um discutível dé-
ficit de profissionais formados destas áreas porque se assim o fosse, 
haveria estímulo para esta área do conhecimento independente do 
tema pesquisado. Mas, o que tem sido incitado é a produção de um 
conhecimento em uma área determinada e com um tema específico, 
o que a nosso ver coloca em risco a liberdade da produção intelectual 
favorecendo a produção de um conhecimento ligado e subjugado aos 
anseios da cadeia produtiva. 

Considerações Finais 

As diretrizes colocadas pelo VI PNPG trazem consequências de 
duas ordens (que não são estanques entre si) às quais pretendemos 
destacar: 1. as repercussões para a população brasileira de uma forma 
geral; 2. os impactos para a formação e o exercício profissional do as-
sistente social. 

Quanto ao primeiro destaque, devemos mencionar: o escoa-
mento do dinheiro público para as instituições de ensino privadas, re-
tirando de parte da população a possibilidade de estudar em institui-
ções públicas, gratuitas, laicas e de qualidade; o emprego de recursos 
públicos em empresas através de bolsas de pesquisa concedidas para 
mestres e doutores atuarem no setor produtivo; o estímulo para que 
sejam realizadas pesquisas com recursos públicos cujos resultados 
são direcionados para a venda (o que elimina o acesso igualitário a 
esses resultados); a desobrigação das pesquisas realizadas com recur-
sos públicos em relação ao compromisso com a melhoria de vida da 
classe trabalhadora brasileira (que inclusive é quem financia os pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu públicos). 
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Os assistentes sociais também são afetados por estas conse-
quências, dado o seu pertencimento de classe e em decorrência do 
processo de formação e exercício profissional. No âmbito da forma-
ção na pós-graduação percebe-se a diminuição de recursos para as 
pesquisas uma vez que os conhecimentos requeridos pelo mercado 
encontram-se majoritariamente em outras áreas como das ciências 
agrárias, exatas e da terra. Sendo assim, a diminuição de recursos 
para as pesquisas em nossa área poderá trazer dificuldades para a 
sustentação dos nossos programas de pós-graduação15 e, consequen-
temente, para a formação profissional seja na pós-graduação ou na 
graduação (que depende da formação dos docentes na pós e das bi-
bliografias produzidas nestes espaços). Há aqui uma reflexão a qual 
não podemos nos esquivar: torna-se cada vez mais necessário assegu-
rar que as nossas pesquisas não sucumbam às necessidades do capi-
tal. As nossas pesquisas enquanto instrumentos cruciais para a leitura 
e a transformação da realidade não podem ir em direção aos anseios 
capitalistas produzindo conhecimentos que não estão compromissa-
dos com a melhoria de vida da classe trabalhadora. Pesquisas deste 
porte (para o atendimento exclusivo das necessidades de reprodução 
alargada do capital) tendem à ampliação das desigualdades sociais e 
ao reforço da ideia de que o desenvolvimento científico e tecnológico 
nos marcos capitalistas nos conduzirá ao desenvolvimento econômi-
co e social.  

Por fim, é preciso salientar que as diretrizes colocadas para 
as políticas de educação, ciência e tecnologia no Brasil nos permitem 
reafirmar a vitalidade do nosso projeto ético-político, que associa a 
luta em favor da formação e do exercício profissional crítico com o 
compromisso da construção e efetivação de uma transformação so-
cietária que supere o projeto neoliberal em vigor. Assim, temos como 
desafio a produção de conhecimentos que de fato contribuam para o 
fortalecimento das lutas sociais e que visem à melhoria das condições 
de vida da classe trabalhadora, muito embora as condições postas 
pelo ideário neoliberal sejam contrárias a estes princípios.

15   A diminuição de recursos pode ocasionar a diminuição do número de pesquisas 
e de publicações rebaixando as notas dos programas na avaliação da CAPES e esse 
processo poderá se reproduzir como um “círculo vicioso”. 
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